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PREFEITURA MUNICIPAT ITAEAIANINHA

TER]VIO DE REFERÊNCIA _ LEI I4.I33/2I

I rulc§su ].tulrrlltt§tt atlvu 11. +JtLtJLt,

l. DA§ CONDIÇÔES cERAIs DA CoNTRATAÇÃO 1art. 6., XXI[, .ta, e..in da tri n.
ta-ta7no2l,\-

l.l O obj€to é a contratação por Inexigibilidade de apresentaçõo artística do cantor Críssio Júnior, tendo
em vista que a Lei 14.133121 estabelece em seu aÍ. 74.. que é inexigível Licitação sempÍ€ que
houver inviabilidade de competição. chega-se a esta conclusão, Ievando-se em conta que a aÍe não
segue metodos e não é objetiv4 não podendo comparar uma prática/atuação neste seguimento com

1.2 A contraaçâo do artista, desaque no cenário musical atuante, coúecido e consag.ado pelos
munícipes de Itabaianiúa e seus visitantes, faz-se necessária para composição das apresentações
no "CARNAVAL DO POVO 2026", realizado pela Secretaria Municipal de Cultura no município
de Itabaianiúa/SE.

ITEM ESPF,CIFICAÇÂO QUANTIDADE

1.3 A contrataçâo compreende as respectivas especiÍcações descritas na tabela acima a escolha do
artista decorre da sua consagração p€rante a crítica especializada e, principalmente, opinião pública
visando atrair diversos participantes para o evento, contribuindo para divulgação e valorização do
município, assim com enaltecendo os artistas regionais.

i.1 O lttazv ric vigêrruia ria uurriraíaçãu ú ric 02 (dois) rriçsçs, §urriadus da assirraíura r.iu icrlru de
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021.

1.5 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serâo aplicadas em relação à vigência da

coDtco
DO ITEM

UNIDADE DE

MEDIDA
VALOR
TOTÀL

tfl

CONTRATAÇÃO ARTISTICA,

MUSICAL, CANTO, CORÁI.
COMPOSTA DE
APRESENTAÇÃOES COM
BANDA E EQI']PAMENTO DE

0l

15845 HORA 0l:30 R$ 55.000,00

contratação
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1.6 O contratado encamiúaní; através de e-mail, a proposta com a descrição do objeto ofertado, o
preço, os dados da empresa e de seus sócios. Juntamente com as certidões trabalhistas e de

regularidade fiscal e jurídica. A proposta também devení conter declaração de que compreende a

integralidade dos custos para atardimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçâo
Federal, nas leis habalhistas, nas noÍmas infralegais, nas converrções coletivas de úabalho e nos

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. Os preços ofertados
serão de exclusiva responsabilidade do p,restador de serviços, não lhe assistindo o direito de pleitear
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. A apresentação da
proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidâs, em conformidade
com o que dispõe este Termo de RefeÉnci4 assumindo o proponente o compromisso de executar
os serviços nos seu Termos.

1.7 o custo estimado total da contratação é de R$ 55.000,00 (cinquenta e cinco mil reais), conforme
custos unitários apostos na tabela acima.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIÇÃO DA NECtrSSIDADE DA CONTRATA ÇÃO (8rL ó.,
inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n. 14.133/2021).

2.1 A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico
específiico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2 Â Fundamentação da Contratação compreeade as respectivas especificações descritas na tabela
acim4 a escolha do artista decorre da sua consagração perante a crítica especializada e,
principalmente, opinião pública, visando atrair diversos participantes para o evento, contribuindo
para diwlgação e valorizagão do município, assim com enaltecendo os artistas regionais.

3. DESCR]ÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDf,RADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO (art. 6', inciso XXItr, alínca .c')

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Téçnicos PrcliminarÊs, apêrdicc dcstc Tçrmo dç Rcfcrênçia.

4. Rf,QUISITOS DA CONTRATAÇÃO (arr 6", XX|II, alínea .d' da Lei n. l4.t33t2t)

4.1 A execução deveú seguir todas as normas técnicas dou especificações ey'ou máodos de ersaios ey'ou
padrões estabelecidos pela Associação Brasileira de Nonnas Técnicas (ÁIINT), vigentes.

4.2 As soluções e conceitos deverâo ser apresentados à Secretaria Municipal de Cultura.

4-3 O objeto do contrato deverá atender às seguintes diretrizes:

{\e
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4.3.1 Lei l'ederal no 14.133 de l'de abril de 2021, que instioi nonnas para licitaçercs e contratos da
Administração Pública e dá outras providências;

4.3.2 Normas Técnicas e Legislações Vigentes, inclusive Legislações Ambientais; Códigos, Leis,
Decretos, Portarias e Normas Federais, Estaduais e Municipais, inclusive normas de
concessionárias de serviços públicos, e as Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho
e Emprego (MTE), as ResoluçÕes RDC da Agência Nacional de Vigilância Sanirária (ANVISA).

4-3'3 Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e do Instituto Nacional de
Metrologia Qualidade e Tecnologia (INMETRO);

4.4 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRÂTUAL (arrs. 6., )üIII, atínea "e' da ki n.
u.r33n02D.

CONDIÇÕES Df, EXECUÇÃO

5.1 A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1' l Início da execução do objeto: a apresentação está prevista para o dia 15/0212026, com início as

23h. A Banda ficaní disponível por 0l (uma) hora antes do início do seu show.

5.1.2 Local e honíLrio da prestação de serviço: Praça olímpio campos, centro, Itabaianinha/sE. às 23h

5 . I '3 Cronograma de real ização dos serviços : a Banda deverá se apresentar dentro do prazo estabelecido
e no horário previsto de início para não atrasar as demais arações.

LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.2 os serviços serão prestados no seguinte endereço na praça olímpio campos, no município de
Itabaianiúq no Estado de Sergipe.

MÁTERI AIS A SE REM DI SPON I B I LI ZADOS

5.3 Para a perfeita execução dos serviços, o Contratante deverá disponibilizar os materiais.
equipamentos, a exernplo de: palco. som, iluminaçâo. trio, segurança e barricadas, nas quantidades

cstimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituiç5o quando necessÉrio.

ó. MODELO DE Gf,STÂO DO CONTRATO (arL 6", XXIII, atínea.Í, da Lei n. 14.133/2t)

ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

la,
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6.1.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n" l4.l33l2l2l, art. l17, caput).

6'l.l.l O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execuçâo
do contrato, determinando o que for necessário para a regularizaçâo das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n" l4.l33l2l2l, art. I 17, §l).

6.1.1.2 o fiscal do conEato informará a seus superiores, em tcÍnpo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência
(Lei n" 14.133/2021, art. 1 17, s2").

6.1.2 O contratado deverá manter preposto ac€ito pela Administração para representá-lo na execuçâo
do contrato. (Lei n' 14.133/2021, aÍt. I l8).

6.1.2.1 A indicação ou a manutenção do prcposto da empresa podeÉ ser recusada pelo órgão ou
eatidade, desde que devidamentejustificada, devendo a empresa designar outro pâra o exercício
da atividade (IN 5, art. 44, §1)

ó.1.3 O contratado sení obrigado a reparr, corrigir, rernover, reconstruir ou substituir, a suas expensas.
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarern vícios, defeitos ou incorreções
resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n" 14.113/202l, art. I l9).

6.1.4 O conhatado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros
em razâo da ex€cução do contrato, e não excluirá nem reduziÉ essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento p€lo contratante (Lein" 14.133/2021, aÍ. 120).

6.1'5 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciiíLrios, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato (Lei n' 14.133/2021, aí. l2l, caput\.

6.1-5.1 A inadimpl&rcia do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não
transferini à Administraçâo a responsabilidade pelo seu pagamento e não podení onerar o objeto
do contrato (Lei n" 14.133/2021, arr. l2l, §l).

6.1.ó As comunicações entre o órgão ou entidade e a contralada devem ser redizqdes por €scrito sernpÍe
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-s€, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica
para esse fim (lN 5l2\l7, art. 44, s2").

6.1.7 O órgão ou entidade poderá convocar representante da ernpresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediaro (IN 5/2017, 

^rÍ. 
44, §3"\.

€
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6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução
totâl ou paÍcial (Lei n' 14.13312021, afi. 115, caput).
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6- 1.8 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade podeni convocar
o representante da empresa contratadâ para reunião inicial para apresentação do ptano de
fixalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estrategias para execução do objeto. do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros (IN 5/2017, ar.. 44,31').

6.1.9 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada as seguintes situações:

a) SerÍlo exigidos a CertidÍto Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Triburários Federais
e à Dívida Ativa da união, o certificado de Regularidade do FGTS (cRF), a certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (cNDT), certidão Negativa de Débitos Esraduais e certidão Negativa
Municipal.

DO RECEBIMf NTO

6'2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 01 (um) dia por se tratar de contratação
de profissional do setor artístico pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caniteÍ
tecnico.

6.2.1 o sontratÂnte realizaní inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
profissionais técnicos competentes, acompanhados dos proÍissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verilicar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremâÍes.
retoques e revisões finais que se fzerem necessários.

6.2.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal tecnico
do contrato iú apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e. se for o caso, a análise
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamorto de valores a serem pagos à
contratad4 registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

6-2.1.2 o contratado fica obrigado a rcparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as evenhrais pendências que possam
vir a ser Erontadas no Recebimento Provisório.

6.2.1.3 O recebimento provisório também ficaú sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.
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6-2-l-4 No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de fiscalização
devení elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-
lo ao gestor do contrato.

6.2.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações c{nstantes neste Termo de Referência e na pÍopost4 devendo ser
corrigidovrefeitovsubstituídos no prazo de 02 (duas) hora por se tratar de contrâra€o de
profissional do setor artístico, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

ó.2.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias por se tratar de conrratação
de profissional do setoÍ artístico, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, açós a verificação da qualidade e quantidade do serviço e
cons€quente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo as rguintes diretrizes:

6.2.3.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentaçâo apresentaü pela fiscalização e, caso
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despes4 indicar as cláusulas
contratuais pertinentes. solicitando à coNl'RÂTADA, por escrito, as respectivas correções;

6.2.3.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defmitivo dos serviços prestados, com
base nos relatórios e documentações apresentadas; e

6.2.3.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.

6.2.4 O gestor do contrato e/ou Íiscal de contrato deverá enviar a documentação pertinente ao s€tor de
contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato, devendo observar e lançar no
sistema eletrônico de cronologia de pagamento:

a) o relatório e/ou registro púprio de acompaúamento do fiscal de contrato;

b) a aprcscntação dc planilhas dc controlc, ordcrn ds scrviços, rcgistros fotogníficos, dcntrc
outros, quando necessário.

c) entende-se por planilhas de controle: lista de controle dirírio de hospedagenq lista de
fiequ&rcia em cursos ofertados pelo município, comprovante diário e/ou mensal de prcsação
de serviços, laudo de vistoria tecnica de veículo, controle de serviços prestados ern oficinas
mecânicas, e demais correlatos, bem como demais controles estabeleiidos em normativos
próprios do município.

6.2.1.5 Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório ciÍcunstanciado deverá
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrâto, cm
relação à fiscalização técnicâ e administrativa e dernais documentos que julgar necessários,
devendo encamiúáJos ao gestor do contrato para recebimento deÍinitivo.

rÁ\,g
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d) a confeÉncia da nota fiscal em conformidade a nota de empeúo (NE), analisando valores
unitários e fonte de recurso:

e) a confer,ência se o valor total do empeúo é suficiente para o pagamento da nota Íiscal;

0 a assinatura no carimbo do atesto do fiscal técnico na nota Íiscal;

g) a assinatura do gestor no carimbo "Ratifico" na nota fiscal;

h) as certidões negativas de regularidade fiscal obrigatórias;

i) o envio do comprovante de pagarnento da Taxa Municipal, conforme Lei Municipal n'
962t2016;

j) a confeÉncia da infiormação complementar na nota fiscal sobre a contr bancária do credor
para receber o pagamento;

k) a conferência da vigência do contrato ou ata de registro de preço.

ó.2.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proÍissional pela perfeita execução do

contrato.

LIQUIDAÇÃO

6.3.1 O prazo de que trata o item anterior seú reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassern o

limite de que trata o incisoll doart.75 daLei n' 14.133. de 2021

6.3.2 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Falura apresentada

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do conüato e do órgiio contratante;

d) o periodo respectivo de execução do confato;

e) o valor a pagar; e

w

6.3 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correÉ o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma desta seçâo, prorrogáveis por igual período, nos tennos do aÍ. 7.
§2" da lnstrucão Normativa SEGESiME n" 7712022.
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t) eventual destaque do valor de retenções tributiírias cabíveis.

6.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Faturq ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficaá sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras,

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

6.5 A Nota Fiscal ou Fatura deveú ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade

fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n' 14. I i3/202 I .

6.6 A Administração deverá realizar consulta ao Cadastro Municipal de Empresas Penalizadas e

Inadimplentes (CMEPI) ou ao Sicaf para:

a) verificar a manutenÉo das condições de habilitação exigidas no termo de referência;

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitagão, no âmbito do órgão ou

entidâde. proibição de contratâÍ com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.7 Constatando-se, junto ao Cadastro Municípal de Empresas Penalizadas e lnadimplentes (CMEPI)

c no Sicat a situação dc irrcgularidadc do contratado, scrá providcnciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

6.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratânte deveú

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagaÍnento a ser efetuado, para que sejam

acionados os meios p€rtinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

6.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao conúatado a ampla

defesa.

6.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão

pendente.

lÁ\,*;L
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PRÂZO DE PAGAMENTO

6.1I O pagamento será efetuado no pr.v.o máximo de âté dez dias útcis, contados da finalizaÉo da

liquidação da despes4 conforme seção anterior, nos termos da lnstru!:ão Normativâ SE(}ES/ME no

77 de 2022

ó.l2No caso de a§?so pelo Contratante, os valores devidos ao contratado s€rão atualizados

monetariamente entre o terrno final do prazo de pagamento até a d^ta de sua efetiva realizqão,

mediante aplicação do índice IPCA-E de correção monetríria.

FORMA DE PAGAMENTO

6.13 O pagamento sená realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.

6.14 Será considerada data do pagamento o dia ern que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento-

6.15 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributri,ria prevista na legislação aplicável.

6.15.1 Independentemente do percentual de tributo inserido üa planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuâis estabelecidos na legislação vigente.

6.l7Para hns de cumprimento da cronologia de pagamentos e do Sistema Unico e Integrado de

Exccução Orçamcntíria, Administração Financcira c Controlc scúo obscnados os art. 56 ao trt-
63 da Instrução Normativa n'001/2023, do município.

iÁr,-gí=

6.15.2 No ato do pagamento, o Município de Itabaianiúa observaní o disposto na t,ei Municipal n"

962, de 09 de dezembro de 2016, c se couber, fará a cobrança da tata de 1,59lo (uma vírgula cinco

por cento) sobre o valor contratado, vedada a retenção na fonte.

6.15.3 Na realízaçáo do pagamento de pessoa Íisica ou jurídic4 referente a aquisiçâo de qualquer

serviço ou mercadoria, sení reâlizâda a retenção do Imposto de Renda observando os dispositivos

estabelecidos no Decreto Municipal n" 41412022.

6.16 O contratado regularmente optânte pelo Simples Nacional, nos termos da [-ei Complementar n'

123. de 2006, não sofrerá a retenção tributriLria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que fazjus ao tratameÍlto tributiirio favorecido previsto na referida

Lei Complementar.

{€
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7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORI{ECEDOR (arr 6" inciso XXIII, alínea 'h"
dr l,ei n. 14.13312021)

7.1 O fomecedor seni selecionado por meio da realizaçáo de pmcedimento de inexigibilidade de

licitação, com fundamento na hipótese do aÍt.74,11, da Lei n.o 14.133/2021.

7.2 Previamente à celebração do contrato, â Administração verificará o eventual descumprimento das

condições para contratação, especialmerte quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a

consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:

a) Cadastro Nacional de L,mpresas lnidôneas e Suspersas - CtlS, mantido pela Controladona-Geral

da União (mmv.portaldatransoarencia. ); e

b) Carlastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https ://www.portaltransnarencia. gov.br/sancoes/cneB)

c) Cadastro Municipal de Empresas Inadimplentes, mantido pela Secretaria Municipal de Controle

Intemo https://itabaianinha.se.gov.br/portaltransparencia/?servico:cidadao/legislacao/processo

7-4 Caso conste na Consulta de Situação do Fomecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no

Relatório de Oconências Impeditivas Indiretas.

7.7 Caso atendidas as condições para contÍatação, â habilitâção do fomecedor sení verificada.

7-8 É dever do fomecedor manter atualizada a respectiva documortação, ou encaminhar, quando

solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizsdâ,

7.9 Não serão aceitos documentos de habilitâção com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

7.10 Se o fomecedor for a matriz. todos os documentos deverão estar em nome da matriz e se o

fomecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto paÍa atestados

de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria nature2ra

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

lÁ\,
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7-3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa prestadora e de seu sócio majoritrírio,
por força do artigo 12 da Lei n" E.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder

Público, inclusive por intermédio de pessoajurídica da qual seja sócio majoritário.

7.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fomecimento

similares, dentre outros.

7.6. O prestador de serviços será convocado para manifestação prwiamente a uma wentual negativa de

contrat!ção.
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7.ll Serâo aceitos registros de CNPJ de fomecedor matriz e filial com diferenças de números de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a certralização do

recolhimento dessas contribuições.

7-l2Para íins de contratação, deverá o fomecedor comprovar os seguintes requisitos de habilitâção:

7.12.1 Habilitação JurÍdica:

a) Pessoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documsnto equivalente que. por tôrça de lei, tenha

validade para fins de identificação em todo o território nacional:

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público dc Empresas Mercantis, a cargo da

Juntâ Comercial da respectiva sedet

c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidâde no sitio
*r*rr.portaldoempreendedor. qov.br;

d) Socledede empresária, sociedade limttada unipessoal - SLU ou sociedade identlÍicada
como empresa individual de responsabilidrdê limitâdâ - EIRX,LI: inscrição do ato

constitutivo, estâtuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo

da Junta Comercial da respectiva sede, acompaúada dc documento comprobatório de scus

administradores;

e) Sociedade empresária estrangeira coD stuâção permanente no País: decreto de autorização

para funcionamento no Brasil;

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do loczú

de sua sede. acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

g) Flllrl, sucur3al ou agêncla de sociedrde simples ou empresári8 - inscrição do ato

constinrdvo da filial. sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Emprcsas

Mercantis onde tem sede a matriz;

7.12.2 Habilitações liscal, social e tmbalhista:

a) prova de inscrição no Cadastro de Pessoas !ísicas (CPl);

b) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

c) prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerridão

expedida conjuntâmente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tribuüirios

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos

à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n" I .75 I , de 02110/2014, do Secrúário

da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
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d) prova de regularidade com o Fundo dc Gamntia do Tcmpo de Serviço (FGTS);

e) declaração de que não emprega menor de l8 anos em tÍabalho notuÍlo, perigoso ou insalubre

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a paÍir de 14 anos, na condição de âprendiz,

nos 1eÍÍnos do artigo 7', XXXIII, da Constituição;

Í) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título

MI-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n'5.452, de l" de

maio de 1943;

g) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicílio ou

sede do iomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

h) O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretendâ auferir os

bencíIciôs do trâtâmento diferenciâdo previstos na Lei Complementar n. 123, de 200ó, estará

dispensado da prova de inscrição nos cadâstÍos de contrihuintes estadual e municipal;

i) prova de regularidade com a F-azenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa

à atividade em cujo exercÍcio contrata ou concolTe:

j) caso o prestador de serviços seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou declaração da

Fazcnda rcspcctiva do scu domicilio ou scdc, ou por mcio dc outro documcnto cguivalcntc, Íra

forma da respectiva legislaçâo de regência;

7.123 Hobifirsçâo técnics:

a) atender aos critérios estabelecidos no Att.74, inciso II e § 2o da Lei 14.133D021.

S. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

E.l As despesas decorrentes dâ preserte contrataçAo correrão à conta de recuÍsos especificos

consig[ados no OrçaÍnento Geral do Município.

8.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação:

a) Gestãotunidade: 15024 - SECRETARIA MIJNICIPAI DE CULTURA:

w
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b) Fonre de Recursos: 15000000 - RECURSOS NÃo VINCULADoS DE IMPOSTOS;

c) Programa de Trabalho: 0004 INCENTM A CULTURA e, n pnOUOÇÃO On

QUALIDADE DE VIDA;

d) Elernento de Despesa: 33903900 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA

JURIDICA;

C) AçãO: 6362 - INCENNVO A MANIFESTAÇÕES CUL'ruRAIS E ARTISTICAS

Itabaianiúa.isE. 29 de Janeiro de 2026.

RDÃO EI,IAS DE SANTANA
do Departamento de Planejamento

IVAN NASCIMENTO MOREIRA
Diretor Depaúamento de Cultula


